
«Acho que a sociedade deve
fa zer as suas análises. O Pre -

sidente dos Santos é muito
conhecido do povo angolano

e o povo tem uma opinião so -
bre ele, se é um presidente

sério ou se não. Nós, enquan-
to MPLA, pensamos que é sé -

rio. E sendo sério acredita-
mos que vai honrar a sua pa -

la vra»

«Milionários não
são só os que estão
no poder, são-no
também os que
vieram das matas»

«A Global Witness e
afins estão ao
serviço da CIA»

«Quanto mais cedo
realizarmos as
eleições, melhor»

«Cabinda: autono-
mia, sim, inde-
pendência, jamais»

Os serviços de Segurança do Es ta -
do angolano e uma entidade iden -
tificada co mo Gabinete Re gio  nal
de Se gu rança da Em bai xada nor -
 te-americana dispõem de informa -
ções preciosas que po dem con-
duzir ao paradeiro do pi lo to Ben
Pa dilla e do avião que de sa pa re -
ceu há mais de um mês do Ae ro -
porto 4 de Fe ve reiro, em Luanda
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Mariano Brás, Vilolo Neto (Fotos)

Projecto «Voltar à Escola»

Esperanças renovadas de milhares de crianças no Bié

rata-se de 223 crianças
que conviveram debaixo
dos mais horrendos pe -

río dos da história de Angola.
Tiveram uma relação muito ín ti -
ma com o último quartel da
sangrenta guerra que assolou o
país, razão que os privou de
desenvolverem todo o intelecto.

Hoje, terminada que está a
guerra, abre-se um novo capí-
tulo na vida de milhares de cri-
anças bienas. A imagem da cri-
ança que procura refugiar-se
das bombas que se abatiam so -
bre aquela província, da criança
faminta, de corpo debilitado,
que estende a mão à caridade
alheia para sobreviver, começa
a ser substituída por um ce ná -
rio mais promissor, numa al tu -
ra em que o país procura re nas -
cer dos escombros de décadas
de um conflito que não deixou
saudades para ninguém, ape-
nas dor e luto para os an go la -
nos.

Com a introdução do
«Pro jecto Voltar à Escola», a es -
pe r ança de elas (as crianças)
aprenderem a ler e escrever re -
na sce. Hoje por hoje, deixaram
de somente acompanharem os
pais nas tarefas de cultivo, para
também dedicarem-se ao co -
nhe  cimento da escrita e da
leitura.

Trata-se de uma iniciativa
do UNICEF, em parceria com a
delegação provincial da edu-
cação do Bié, que decidiram,
desta forma, reduzir, um pouco
que seja, o alto índice de analfa-
betismo na província. São cri-
anças com idades compreendi-
das entre os 5 e 15 anos que po -
derão deixar de ser analfabetas.

A população mostrou-se
receptiva a este expediente da -
que le órgão das Nações Uni -
das, já que não tardou que a
mesma abraçasse o plano tra ça -

do para o desenvolvimento do
gosto pela escola entre os pe -
quenos, ainda traumatizados
por tudo o que presenciaram
durante a fase de ocupação da
província, no tempo em que a
guerra imperou por aquelas
paragens.

Aliás, só para elucidar a
preo cupação dos populares pa -
ra com o aprendizado dos mais
novos, basta dizer que foi a
própria população a construir
as escolas. Embora de adobes,
elas têm-se revelado de enorme
serventia para os habitantes
dos diferentes municípios que
conformam a província do Bié.

Erguidas as escolas, ou -
tros importantes passos pre-
cisavam ser dados. A delegação

de educação da província inter-
veio, por meio da sensibilização
dos pais, no sentido de não co -
a r  ctarem os filhos da frequência
às aulas.

É que muitas delas se de -
di cavam mais a lavoura. Além
disso, formou-se também pro-
fessores, no âmbito do progra-
ma de ensino específico. O
UNI CEF, por seu turno, dis po -
ni bilizou todo o material didá -
ctico aos alunos, num pequeno
kit constituído por lápis, bor-
racha, caderno e pasta.

POR DENTRO DO «VOLTAR
À ESCOLA»

O projecto «Voltar à Es co -
la», pela sua especificidade,

pode ser considerado de gran -
dioso. Não pela sua dimensão
administrativa, por cobrir qua -
se toda a província, mas pelo
seu grau de importância. No
município de Catabola, apren-
dem a ler nada mais, nada
menos que 35 mil crianças. 

Não existem carteiras,
sen  tam-se em latas, pedras ou
paus, mas nota-se um grande à-
vontade para aprenderem o
ABC. A mesma disposição é
patente nos mais de 223 profes-
sores formados para o efeito,
divididos nas 73 escolas que o
município dispõe.

Em Kamacupa, o cenário
não foge muito da que se verifi-
ca nos demais municípios. O
único senão aqui é que as esco-

las necessitam de mais salas de
aulas, algo que está por se con-
struir brevemente. É que o
grande número de alunos a isso
obriga, visto que muitas cri-
anças são obrigadas a acom-
panharem as aulas debaixo de
árvores.

Foi lá que encontrámos o
pequeno Paulino João. Em face
das várias vicissitudes que foi
obrigado a enfrentar, frequenta,
aos 14 anos, a 4.ª classe. Ele jus-
tificou-se: «Só agora é que o
nosso país está em paz». Ainda
assim, sonha em prosseguir
com os estudos, para «quando
for grande ser médico e curar
as pessoas que pisam nas mi -
nas». Aliás, segundo disse, «o
meu pai já foi vítima de uma
mina».

Quem também se mostra
regozijada com a iniciativa do
UNICEF é a professora Alice
Nan gilo, algo que conseguiu
con cretizar aos 44 anos de ida -
de, depois de beneficiar de uma
formação para tal. Pela sua
idade, é o exemplo da persever-
ança e de que a idade não rep-
resenta, afinal, obstáculo.

Até então, era uma cam-
ponesa analfabeta. Foi-lhe dada
a oportunidade de aprender a
ler e a escrever e agora só tem
um objectivo a perseguir: «ensi-
nar as outras pessoas». Alice,
assim como as outras mulheres,
têm tratado de transmitir co -
nhe  cimentos. 

Mulher há que não se
coíbe de leccionar com os filhos
pendurados às cos tas. O impor-
tante é ajudar quem, realmente,
precisa.

T

Num projecto-piloto que
envolveu o Fundo das Na -
ções Unidas para a In -
fância (UNICEF), em co ne -
xão com a delegação da
edu cação da província do
Bié, mais de 223 mil cri-
anças beneficiam agora de
uma oportunidade de re -
gres sarem à escola para
aprenderem a ler e a escre -
ver. A guerra ficou para
trás. O tempo agora é de
mu  dança

viagem não se resumiu
aos municípios de Ca ta -
bola e Kamacupa, esten -

den do-se também ao de An du -
lo. Lá também se acham os ten-
táculos do projecto «Vo l tar à
Escola». A recepção foi ca lo ro -
sa, por parte do adminis tra dor
do município, Fer nando Ga vi -
ta.

O mesmo fez questão de
indicar o afamado bunker, local
que servia de esconderijo do lí -
der histórico da UNITA, Jonas
Savimbi. A par disso, mostrou
também as águas termais do
Tchitoca, um orgulho para a re -
gião, para depois quedar-se em
apelos, dado o fraco inves ti -

men to que se verifica naquela
par cela do Bié, tão-somente
uma das mais simbólicas da -

que  la província.
Um rápido olhar para a

es cola da Missão Envagélica

Con gregacional de Chisselo, ti -
da como uma das mais antigas
da região (foi inaugurada em
1914), permite divisar o seu es -
tado degradante, como resulta-
do da guerra e do saque que so -
freu. Mas, apesar disso, as dez
salas de aulas acolhem mais de
700 alunos, para 562 profes-
sores.

O grande calcanhar de
Aquiles para o Bié prende-se
com a fuga de quadros para
Luanda, em virtude da ausên-
cia de melhores incentivos na -
quelas paragens. É o que se ve -
ri fica com os técnicos de educa -
ção, como com os de outros
ramos.

A

Um cenário comum nas escolas do Kuito: só mesmo a boa vontade pode suplantar as contrariedades

A CAPITAL – Estudantes uni-
versitários manifestaram-se a
favor do reinício das aulas e
outros farão o mesmo por pas -
ses sociais. Dois exemplos de
um conjunto de manifestações
que têm surgido em catadupa
desde que começou o ano. Na
visão do MPLA porquê que
isso acontece?
João Lourenço (JL) – Isto acon-
tece porque há um conjunto de
problemas que estão por re sol -
ver. Temos consciência disso.
Os cidadãos recorrem a esta
for ma de luta que, em princí-
pio, é legal. Estas manifestações
estão previstas na lei desde que
não hajam distúrbios. Se hou-
ver civismo, as manifestações
pú blicas são direitos que cabem
aos cidadãos. 

A CAPITAL – Estas manifes-
tações, assim como o surgi-
mento de cada vez mais greves
e o próprio aumento da crimi-
nalidade sugerem que a popu-
lação em geral está agastada
com as condições de vida. Há
de concordar com isso...
JL – Não. O aumento da crimi-
nalidade está relacionado com
a falta de emprego. Sabe que a
guerra terminou há pouco mais
de um ano, foram desmobiliza-
dos milhares de militares, quer
das forças governamentais,
quer da UNITA. Infelizmente, a
nos sa economia ainda não está
em condições de absorver toda
es ta força de trabalho. A admi -
nistração pública está saturada,
já tem excedentes de trabalha -
do res. Portanto, tem de ser a
economia a organizar-se no
sen tido de poder absorver essa
for ça de trabalho. Isto vai levar
algum tempo, mas acreditamos
que, com o andar do tempo e
neste ambiente de paz que é
pro pício ao desenvolvimento
da nossa economia, o sector pri -
v a do vai crescer e com o seu

cres cimento o problema do
desemprego vai ser paulatina-
mente solucionado.

A CAPITAL – No fundo, esta-
mos diante de indicadores que
indiciam a falência do regime?
O MPLA assume esta falência?
JL – Não. Penso que é uma afir-
mação que não corresponde à
verdade. O regime não está fali-
do, mas enfrenta algumas difi-
culdades inerentes ao facto de o
país ter enfrentando uma situa -
ção de guerra muito prolonga-
da. Poucos países no mundo
so breviveriam a três décadas
de guerra, felizmente ainda es -
ta mos de pé. Temos os proble-
mas que muitos países que
nun ca tiveram guerra também
os têm. Os países da Europa
têm taxas de desemprego bas-
tante elevadas, a África do Sul
tem uma taxa de criminalidade
bastante elevada, e trata-se de
um país que nunca teve guerra.
Acredito que, apesar de tudo,

quer a taxa de desemprego co -
mo a de criminalidade existen -
tes em Angola não são das pio -
res. Não quero com isso dizer
que estamos satisfeitos com es -
ses índices, antes pelo contrá -
rio. Devemos lutar para que as
coisas melhorem e acreditamos
que neste ambiente de paz va -
mos conseguir vencer mais este
desafio.

A CAPITAL – Enquanto cida -
dão, que adjectivo atribui a
um Governo incapaz de suprir
as necessidades básicas da
maio ria da população?
JL – O problema não pode ser
posto de forma tão linear. Tem
que se ver em que conjuntura é
que esse Governo não conse -
guiu resolver as necessidades
mais básicas da população. Por -
tanto, o Governo teve que esta -
be lecer outras prioridades e
gra ças a isso mantemos o nosso
país independente e livre. A so -
be rania foi defendida, mantida

porque os recursos que deveri-
am resolver essas tais necessi-
dades mais básicas da popu-
lação tiveram que ser desvia-
dos para a defesa nacional. Isto
é uma realidade inquestionável
e temos a certeza que o povo
an golano não tem memória
curta. Não têm que ser os políti-
cos a dizer-lhes que os proble-
mas mais elementares não fo -
ram resolvidos devido à con -
jun tura de guerra. Mas hoje
exis te a vontade, o interesse e o
empenho do Governo na busca
das soluções que se impõem.
Acreditamos ser praticamente
impossível resolver em um ano
os problemas acumulados em
quase três décadas de guerra.
Não há Governo nenhum no
mun do que, em um ano, conse -
gui ria resolver os problemas
que a guerra impediu de re sol -
ver em três décadas.

A CAPITAL – Até agora a
guer ra foi usada para justificar
determinadas situações. De -
cor rem também da guerra si -
tua ções como o desapareci-
mento do Boeing, as obras mal
executadas mesmo depois de
gastas somas avultadas? A in -
compe tên cia, visível, de al -
guns membros do regime con-
tinuará es cu dada em três
décadas de guerra?
JL – Olhe, o país ideal não exis -
te. A questão do Boeing é la -
men tável, mas isso poderia
acontecer em qualquer parte do
mundo. Nós não poderíamos,
por exemplo, aceitar que um
país tão policiado como são os
Estados Unidos da América
que investe biliões e biliões
anual mente no seu sistema de
defesa e segurança tivesse con-
sentido, entre aspas, o que
ocor reu a 11 de Setembro. Por -
tan to, as pessoas poderiam in -
ter rogar-se e afirmar que talvez
tal fosse normal acontecer num
país que não investe tanto na
segurança nacional. Mas ironi-
camente o que verificamos é
que o país que mais investe na
segurança nacional não con-
seguiu detectar a tempo toda a
preparação de um atentado
com a envergadura do 11 de Se -
tembro. Apenas para dizer que
a questão do Boeing aconteceu,
o que é preciso é que não volte
a acontecer.

A CAPITAL – Persiste em uti -
li  zar a guerra como culpada
por todos os males, porém, ela

não impediu o enriquecimen-
to de figuras ligadas ao poder?
JL – Bom, algumas figuras li -
gadas ao poder talvez estejam a
enriquecer. Mas não serão ape-
nas elas. O enriquecimento está
a acontecer numa certa franja
de cidadãos angolanos. Nin -
guém me vai dizer que os em -
presários bem sucedidos nesta
sociedade estão todos eles liga-
dos ao poder. Não estão ligados
ao poder. Estão ligados aos
ban cos e por via de financia-
mentos que conseguem estão a
enriquecer, estão a criar ri que -
zas. Entre eles haverão alguns
que, com certeza, estarão tam-
bém ligados ao poder. Devo
dizer que não temos que temer
o surgimento de ricos. O país
pre cisa de ricos, e todos os paí -
ses devem promover a riqueza
e não combatê-la. É verdade
sim que os países devem tomar
me didas no sentido de que a ri -
queza seja conseguida de forma
lícita, mas não deve haver o
combate puro e simples. Se as
pes soas conseguirem a riqueza,
mantiverem-na e fizerem-na
cres  cer na base do seu trabalho,
recorrendo a formas limpas de
financiamento de projectos,
pen samos que o estado não tem
que condenar, antes pelo con-
trário, deve encorajar o surgi-
mento de uma classe empresa -
rial e de uma franja rica da sua
população. A tendência deve
ser fazer enriquecer os pobres e
não fazer empobrecer os ricos.
Isso pode ser conseguido por
via de fazer com que os ricos
contribuam muito mais para as
receitas fiscais do Estado.
Quem é rico, deve pagar mais
im postos, deve contribuir mui -
to mais para as receitas fiscais
no sentido de o Estado, com es -
ses recursos, poder investir em
programas sociais que vão be -
ne ficiar a grande maioria da
po pu lação, nomeadamente a
menos favorecida.

A CAPITAL – Isso corres pon -
de à teoria, mas a prática su -
gere que há uma distribuição
injusta do rendimento na cio -
nal, favorável a quem está no
poder, e que não é nada fácil
conseguir-se financiamentos... 
JL – Essa é a sua opinião. Co nhe -
cemos muita gente que não tem
absolutamente nada a ver com o
poder, algumas até estão contra o
poder, e são tão ricas ou mais do
que os que estão no po der.

«Milionários não são apenas os que estão no poder,
são-no até os que vieram das matas»

«Algumas figuras ligadas ao
poder talvez estejam a en ri que -
cer. Mas não serão apenas elas.
O enriquecimento está a acon-
tecer numa certa franja de ci -
dadãos angolanos. Ninguém
me vai dizer que os em pre sá -
rios bem sucedidos nesta so -
ciedade estão todos eles liga-
dos ao poder», a visão de João
Lourenço, secretário-geral do
MPLA, sobre a corrupção. Este
e outros temas da actualidade
política nacional são abordados
na entrevista que se segue (*)

Cont. pág. 13
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A CAPITAL – Como é que se
justifica que membros do
poder ostentem grande ri que -
za enquanto parte importante
da população nada tenha para
comer...
JL – Pessoas não só do regime.
Não só do regime! São cidadãos
em geral. Portanto, ninguém
me vai convencer que as pes-
soas que têm recursos em An -
gola são todas e apenas ligadas
ao regime, isto não corres pon de
à verdade.

A CAPITAL – Há de convir
que pessoas ligadas ao regime
constituem a grande maioria
dos «nossos milionários»...
JL – Bom, as pessoas que vie -
ram das matas há relativa-
mente pouco tempo, há cerca
de três ou quatro anos, alguns
que es tão no Governo de Uni -
dade e Reconciliação Nacional
talvez tenham acumulado al -
guma riqueza igual ou supe -
rior aos que nunca saíram da -
qui. Mas não me levem a citar
no mes, agradeço que não fa -
çam isto.

A CAPITAL – O Presidente da
República afirmou, no final de

2002, que com a chegada da
paz havia finalmente chegado
o momento de o MPLA mos -
trar que sabe governar. Um
ano depois, acha que o MPLA
já conseguiu demonstrar que é
capaz de fazer melhor do que
mostram os resultados destes
anos de governação? 
JL – Vamos dar mais tempo de
benefício ao MPLA porque
acre ditamos que um ano é
tempo demasiado curto para se
poder testar a nossa capacidade
de governação. O período de
gra ça, nas condições em que
nós recebemos o país depois do
4 de Abril, deve ser um pouco
mais dilatado.

A CAPITAL – Como é que de -
fi ne a situação do país, do pon -
to de vista social e económico?
JL – Defino como uma situação
má e difícil que herdámos do
período de guerra. Contudo, ao
mesmo tempo defino como um
momento de muita esperança,
em que começamos a ver a luz
no fundo do túnel. A paz era o
bem precioso que necessitáva-
mos para começar a resolver os
problemas do país. Temos ac -
tual  mente condições para co -

me çarmos a pensar seriamente
na recuperação das infra-es tru -
tu  ras que foram danificadas
pela guerra, organizar melhor a
nossa economia, fazer crescer o
sector empresarial privado. Ne -
nhum país se desenvolve ape-
nas com o trabalho do Go -
verno, a sociedade também tem
a sua quota-parte. Caracterizo
este momento como sendo de
grande optimismo.

«INSISTO:  A UNITA NÃO
DEU QUALQUER LIÇÃO»

A CAPITAL – Insiste que, no
lu gar de uma lição da demo -
cracia, o Congresso da UNITA
foi apenas um exercício de de -
mo cracia? 
JL – Insistimos nesse ponto de
vista e vamos explicar porquê:
fizemos o exercício de passa gem
de um movimento de guer rilha
para partido político há 30 anos.
Quem vem fazer a mesma coisa,
30 anos depois, diz que nos es tá
a dar li ções? Acho que é um con-
tra-senso.

A CAPITAL – Há a ter em
conta as modalidades de esco -
lha da liderança do partido,

no  meadamente, o número de
candidatos e o sistema de vo ta -
ção. A história diz que se tra ta -
ram de situações inéditas...
JL – Não. Cada partido tem os
seus estatutos. O importante é
que respeitemos o que os nos-
sos estatutos dizem. Não nos
queiram impor nada que esteja
fora dos nossos estatutos.
Quem diz que, em 1979, por
oca sião da substituição do
Presidente Neto, José Eduardo
dos Santos foi o único candida-
to? Não estávamos a viver a
mes ma situação de hoje, vi vía -
mos uma situação de partido
único onde a actividade política
não era tão mediatizada como
hoje. Mas o Presidente José
Eduar do dos Santos não era o
único candidato. A história está
aí para dizer. Houve consultas
internas no Comité Central e já
naquela altura houve membros
que apresentaram, não digo
outros, mas outro candidato.
Acabou por vencer a candi-
datura do Presidente dos San -
tos. Portanto, o que aconteceu
ago r a no Congresso da UNITA
não foi uma inovação. Foi algo
que aconteceu num momento
di ferente, em que estamos a

viver já uma democracia multi-
partidária, onde a vida dos par-
tidos é mais acompanhada pela
sociedade, mais mediatizada e
é apenas esta a diferença. Con -
ti nuamos a considerar que não
recebemos lições de ninguém.
O voto no MPLA é secreto e se -
rá assim no próximo congresso.
As pessoas que dizem o contrá -
rio não sabem o que se passa na
vida interna do partido.

A CAPITAL – No próximo con-
gresso, há de surgir mais de
uma candidatura para a lide -
rança do partido?
JL – Não devemos obrigar nin -
guém a candidatar-se. Por tan to,
se surgirem outros candidatos
serão bem-vindos, mas não po -
demos ser nós a empur rar as
pes soas para que se can di da tem.
A possibilidade de surgimento
de vários candi da tos es tá con-
templada nos esta tu tos. Agora,
não levem a di rec ção do partido
a ter que inventar candidatos.
Eles devem apa recer de forma
natural, na se quên cia da von-
tade dos pró prios militantes, ou
na sequência da vontade das
organizações de base a que eles
pertencem.

A CAPITAL – Dirigentes da
UNI TA, em pronunciamentos
públicos, têm dito que usarão
a corrupção e as más condições
sociais do país como arma de
combate ao MPLA nas próxi-
mas eleições. Estará o MPLA
em condições de contrapor a
tais argumentos?
JL – Se revelarmos agora qual
será a nossa arma de defesa, o
nosso escudo ruiria. No seu de -
vido tempo vão aperceber-se
de como nos vamos defender.

A CAPITAL – Além da UNITA
há pronunciamentos interna-
cionais que colocam Angola
entre os cinco países mais cor-
ruptos do mundo. É o caso de
uma organização que nivelou
a corrupção em Angola ao re -
gis tado nos regimes históricos
de Mobutu e Abacha. Há cons -
ciência, no seio do MPLA, de
que a corrupção em Angola
atingiu níveis tão alarmantes?
JL – Nunca dissemos que não
ha via corrupção em Angola. O
regime sempre considerou que
existe corrupção em Angola da
mesma forma que existe na
grande maioria dos países no
mundo. Uns têm mais e outros
menos. Mas não aceitamos que
nos ponham ao nível de uma
ex. República do Zaire, do tem -
po de Mobutu, ou de uma Ni -
gé ria, do tempo do general
Aba cha. Penso que em certa
medida é injusto colocar-nos ao
mesmo nível. O problema des -
sas organizações internacionais
que fazem este tipo de análises
é que não são verdadeiramente
independentes como dizem ser.
Regra geral elas têm por detrás
de si os seus respectivos gover-
nos. Portanto, se está a referir-
se à Global Witness, esta orga -
ni  zação não é tão independente
como diz ser. Está ao serviço de
forças que estão perfeitamente
bem identificadas por nós.

A CAPITAL – Que forças são
essas?
JL – São forças que talvez não
estejam muito satisfeitas com o
desfecho que o conflito an go la -
no teve. São forças externas li -
gadas à CIA, que talvez qui ses -
sem que o regime perdesse, que
não houvesse paz em Angola
ou que se houvesse não fosse
nos moldes em que aconteceu,
em que os próprios angolanos

se sentaram e assinaram um
entendimento que levou a uma
paz que esperamos ser definiti-
va. Fala-se muito da má utiliza-
ção dos recursos do petróleo.
En quanto o país esteve em
guerra o regime nunca escon-
deu que utilizou grande parte
das receitas do petróleo na de -
fe sa do país. Isto porque não tí -
nha mos outra saída. Depois
que caiu o muro de Berlim dei -
xá mos de ter a ajuda que rece-
bíamos dos países do Leste da
Europa e os países do ocidente
não nos prestavam a ajuda de
que necessitávamos para fazer-
mos frente ao movimento re -
bel de que, em certa medida,
punha em perigo a nossa so be -
ra nia. Como um Estado sobera-
no tivemos que usar esses re -
cur sos que são dos an golanos,
não são dos britânicos e nem
dos americanos, para nos de -
fen der. E foi graças à estratégia
por nós utilizada que alcançá-
mos a paz. Portanto, achamos
que devíamos ser premiados
por isso e não castigados. Os re -
cursos do petróleo não foram
pa rar ao bolso dos cidadãos
angolanos, mas sim para o se -
ctor da Defesa nacional para re -
sol ver o nosso problema e as -
sim alcançar a paz.

A CAPITAL – Fala-se em pes-
soas, de renome do regime,
que recebem bónus de con-
tratos petrolíferos, além do
que se passou com o badalado
caso «Angolagate»...

JL – A questão do bónus, já o te -
mos dito, é um disparate.
Quan to ao Angolagate o gover-
no já deu uma informação so -
bre isto. O primeiro-ministro,
na altura não o era ainda, foi ao
Parlamento prestar esclareci-
mentos que se impunham aos
de putados e à nação. Parece
que estes esclarecimentos terão
sido suficientes.

A CAPITAL – Sendo que a cor-
rupção existe e já foi conside ra -
da, ao mais alto nível do país,
como o segundo mal, de pois da
guerra, há políticas concretas
defendidas pelo MPLA pa ra o
combate à corrupção?
JL – Há uma fórmula simples e
complexa ao mesmo tempo.
Esta fórmula passa pelo reforço
da democracia no nosso país,
pelo reforço das instituições e
dos poderes judiciais. Vamos
com bater a corrupção...

A CAPITAL – Com poderes co -
mo o Tribunal de Contas que
até agora não apresentou re -
sul tados palpáveis do seu tra-
balho?
JL – O Tribunal de Constas não
é para julgar e condenar. Aqui -
lo a que chama de resultado de
trabalho do Tribunal de Contas
não é tão visível assim aos
olhos do cidadão comum. O
que é visível é o trabalho dos
tribunais que julgam e conde-
nam. O Tribunal de Contas aca -
ba por fazer um trabalho preli -
minar que depois vai ajudar os

ou tros tribunais a mais facil-
mente e com maior sentido de
jus tiça realizarem os seus tra-
balhos.

A CAPITAL – Sendo assim, os
casos de corrupção continua -
rão a ser ocultados ao resto dos
cidadãos?
JL – Não estou a dizer que o
Tri bunal de Contas deva escon-
der os dossiers que tem. Mas a
fase final da perseguição aos
corruptos não é no Tribunal de
Contas, que é uma fase inter -
mé dia. 

A CAPITAL – Que méritos o
MPLA alcançou ao longo de
tantos anos de governação?
JL – Não são poucos. O impor-
tante talvez não seja o número
em si, mas a importância deles.
O facto de termos sabido man-
ter a independência e a sobera-
nia do país; de termos conse gui -
do evitar a divisão do país, por -
que houve tentativas nesse sen-
tido; o facto de termos mantido
a unidade nacional, portanto,
Angola é um país afri ca no onde
não conhecemos convulsões en -
tre tribos ou grupo ét nicos, a
exem plo do que acon tece na Ni -
géria. Isso aqui é im pensável.
Penso que para isso contri buí -
ram as políticas correctas que o
nosso partido defendeu e prati-
cou ao longo dos anos. O contri -
buto que de mos à luta de li ber -
tação do continente é um outro
mérito. Não se rá demais dizer
que hoje a re gião da SADC está

livre do regime do apartheid,
graças a uma grande contri -
buição do povo angolano lide -
ra do pelo MPLA. Penso que es -
sas são conquistas muito impor-
tantes que foram alcançadas e
mantidas graças às políticas que
fo ram defendidas pelo meu par-
tido. No plano diplomático, há
vantagens claras do facto de An -
go la ter ascendido a membro
não permanente do Con se lho de
Segurança. Se no passado éra -
mos apenas conhecidos negati-
vamente, quem falasse de An -
go la falava de um país que esta-
va na desgraça e que atra ves -
sava uma guerra prolongada,
ho je começamos a ser falados
pe la positiva. Hoje, quem fala
de Angola já fala de um Estado
membro não per ma nente do
Conselho de Se gu rança, de um
Estado que preside à própria
SADC. Portanto, essas conquis-
tas acabam por ser os verda dei -
ros embaixa do res de Angola no
contexto in ter nacional.

A CAPITAL – As denúncias de
corrupção e as conquistas
diplomáticas influenciam a
pretensa conferência de doa -
do res. Do que é que está mais
próxima, do êxito ou do fracas-
so, em função destes factores? 
JL – Tratando-se de uma con-
ferência internacional em que
haverá vários participantes, o
seu êxito não depende apenas
de Angola. E não podemos fa -
lar pelos outros, não sabemos
bem o que é que vai na vontade
dos outros estados. Não sabe-
mos se a intenção é ajudar o
país ou deixar que Angola, à
sua sorte, resolva os problemas
do pós-conflito. A conferência
de doadores seria, em princí-
pio, para reunir recursos
alheios para resolver os gran -
des problemas do pós-guerra.
Fa lo precisamente dos proble-
mas que vocês dizem estar por
resolver e que consideram ser
fruto de uma certa incapacida -
de do Governo. Não se trata de
incapacidade do Governo. Ne -
nhum país conseguiu resolver
os problemas do pós-guerra so -
zinho, todos tiveram, de algu-
ma forma, o concurso da comu -
ni dade internacional, dos in -
ves tidores estrangeiros, e é isso
que procuramos encontrar com
a realização da conferência in -
ter nacional.

«A Global Witness e afins 
estão ao serviço da CIA»

A CAPITAL – Qual é a perspectiva do
MPLA, no que a datas diz respeito,
para a realização das próximas elei -
ções?
JL – O Conselho da República esteve
reunido há escassos dias e teve o bom
senso de não falar em datas. Procurarei
ter o mesmo bom senso que o conselho
teve, até pelo facto de eu ser membro.
Não vou avançar datas. Devo dizer que
quanto mais cedo realizarmos as elei -
ções, melhor. O país não realiza eleições
há 11 anos, o que é um período exage -
radamente longo. O ideal seria realizar
as eleições o mais cedo possível para ver
se esses 11 anos não se transformem em
15 ou 20. Para isso é preciso dar-se al -
guns passos como a conclusão da nova
Cons  ti tuição, fazer o registo eleitoral e
apro  var uma nova Lei Eleitoral. Tão lo -
go es sas tarefas estejam realizadas, a
qualquer momento faremos as eleições.

A CAPITAL – Membros do MPLA
põem, regularmente, de parte a realiza-
ção do censo populacional, em benefí-
cio de um registo eleitoral. Está aqui
uma consciência de que as próximas
elei ções não podem esperar pelo cen -
so?
JL – Consideramos que um censo popu -
la cional é algo que não se faz em seis
me ses ou em um ano. É algo mais de -
morado, levará anos caso se pretenda
fazer um censo sério. Não podemos
acei  tar, agora, porque ou se faz um
censo sério, ou então é melhor ficarmos
quietos. Não defendemos que se deva
condicionar a realização de eleições à
realização do censo. Pelo contrário, con-

sideramos suficiente que se faça o regis-
to eleitoral. Havendo o registo eleitoral
poderemos fazer as eleições sem censo
populacional. 

A CAPITAL – Seja como for, 2004 já
não é data para as próximas eleições?
JL – Essa é a sua opinião que, entretan-
to, me parece ser muito realista. Basta

ver mos que 2004 será já daqui a seis
meses. 

A CAPITAL – Como presidente da
Comissão Constitucional da AN está
em melhores condições de nos fazer
entender sobre o que ainda falta para
que a nova Lei Constitucional seja
apro vada...

JL – Em termos de texto, temos os tra-
balhos bastante adiantados. As equipas
técnicas, que são compostas por juristas
e técnicos de outras especialidades e de
vários partidos estão a trabalhar já no
pro jecto do texto constitucional. O tra-
balho vai já bastante adiantado. Neste
momento a comissão faz contactos bila -
terais no sentido de aproximar posições
com vista a apurarmos o resultado do
concurso público para os símbolos na -
cio nais. Sabe que foi aberto um concur-
so público que decorreu normalmente.
Há uma sub-comissão dos símbolos
que seleccionou os três melhores sím-
bolos de cada um deles e agora deve-se
apurar os vencedores. Preferimos
adop  tar este figurino da consulta bilat-
eral prévia porque acreditamos que isto
pode facilitar os trabalhos da plenária
da Co mis são Constitucional que dev-
erá acontecer ainda neste mês. Vamos
ser optimistas que as coisas vão correr
bem. A fase se guin te será levarmos à
consideração da sociedade civil o pa -
cote completo, o pro jecto de Cons -
tituição, incluindo textos e símbolos,
para que a sociedade se possa pronun-
ciar antes da Comissão remeter o as -
sunto à plenária da As sem bleia Cons -
tituinte para a aprovação de fi nitiva.

A CAPITAL – Pelo que disse teremos,
em princípio, nos primeiros meses de
2004, aprovada a nova Lei Cons ti tu -
cional?
JL – Não vamos arriscar datas. Esse é
um processo moroso e longo. Mas esta-
mos a fazer tudo para concluirmos os
trabalhos tão logo seja possível.

«Quanto mais cedo realizarmos as eleições, melhor»
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A CAPITAL – De uma vez por
todas: José Eduardo dos San -
tos será ou não o candidato do
MPLA nas futuras eleições
pre sidenciais?
JL – Acho que a sociedade deve
fazer as suas análises. O Pre si -
dente dos Santos é muito co -
nhe cido do povo angolano e o
povo tem uma opinião sobre
ele, se é um presidente sério ou
se não. Nós, enquanto MPLA,
pensamos que é sério. E sendo
sério acreditamos que vai hon-
rar a sua palavra.

A CAPITAL – E, em função do
resultado de tal seriedade, já
está o MPLA a preparar o seu
substituto? Que nomes, na es -
tru tura do partido, pode in -
dicar para substituir JES e re -
pre sentar o MPLA nas próxi-
mas eleições? 
JL – Se já tivéssemos resposta
para esta questão não espera -
ría mos que nos perguntassem,
nós mesmos viríamos a público
e anunciaríamos a nossa de ci -
são. Se isso não aconteceu é
por  que ainda não chegou o
momento. Este momento
po derá eventualmente acon-
tecer por altura do quinto
Congresso. Repito: eventual-
mente, pode ser e pode não
ser este o momento certo. 

A CAPITAL –Eduardo dos
Santos não disse que não
seria o candidato para a li -
de rança do MPLA no próxi-
mo congresso. Tudo indica
que será do mesmo modo
que, no seio do partido, pa -
rece haver muitas vozes dis-
cordantes. É isso o que
cons  tata?
JL – Se existem vozes discor-
dantes elas só têm uma ati-
tude a tomar quando chegar
o dia da eleição: votarem
con tra. Portanto, os que di -
zem que discordam que o
pre sidente Dos Santos con-
tinue à frente do partido só
têm essa atitude a tomar. O
voto é livre e eles podem vo -
tar a favor ou contra. Ve re -
mos qual a posição vencedo-
ra. Estamos numa fase de
democracia e muito even-
tualmente vão surgir outros
candidatos e eu, como mili-
tante do MPLA, vou exercer
o meu direito e o voto é se -
cre to.

A CAPITAL – Confirma al -

go dito por uma figura proe mi -
nente no partido, que a saída
de figuras como a de Lopo do
Nascimento do CC do MPLA
teria criado um mau ambiente
que ainda persiste dentro da
vossa organização?
JL – Dizer que criou mal-estar
no seio do partido (...) Bem, o
partido é grande. Seria um con-
tra-senso que os mais de mil
delegados ao congresso não ti -
ve ssem votado a seu favor e
que depois se concluísse que a
situação criou mal-estar no par-
tido. Isso seria uma contra di -
ção. Se a sua saída tivesse acon-
tecido por força de um despa-
cho unipessoal, provavelmente
teria havido descontentamento
na massa militante. Mas não foi
o caso. O actual Comité Central
é resultado do voto livre dos
militantes do MPLA no quarto
congresso. Ninguém foi coagi-
do a votar a favor deste ou con-
tra aquele. Portanto, não é ver-
dade que criou um desconten -
ta mento. Devo ainda dizer que
não se pode fazer disso um
bicho-de-sete-cabeças. Já houve

con gressos do MPLA em que
outras eminentes figuras não
foram reconduzidas. Posso re -
cor dar os casos do então mi nis -
tro da Defesa, e no tempo do
par tido único ser ministro da
Defesa do regime era um cargo
de muita responsabilidade, não
foi reconduzido num certo con-
gresso. O então ministro do In -
te rior, hoje conselheiro do Pre -
si dente da República, não foi
reconduzido. Algum dia al -
guém disse que isso criou des -
con tentamento no seio do par-
tido? Eles eram menos militan -
tes e contribuíram menos para
a nossa independência do que
os outros camaradas? Não me
pa rece. Portanto, o que se veri-
ficou no quarto congresso não
foi um caso inédito. Teve an te -
ce dentes.

A CAPITAL – O que pode
acon tecer aos irmãos Pinto de
Andrade depois de convoca-
dos pela comissão de discipli -
na do partido? 
JL – Não devo comentar este
caso porque se eles estão a ser

ouvidos por uma comissão de
disciplina, não presido a esta
co missão. Não devo ser eu a
dar qualquer tipo de delibera -
ção ou conclusão e sentença em
relação à situação deles.

A CAPITAL – Serão mesmo
profundas as mudanças anun-
ciadas para o próximo congres-
so do MPLA?
JL – Quando dizemos que va -
mos renovar em 45 por cento é
porque vamos fazê-lo. Essa re -
no vação não vai acontecer ape-
nas a nível do Comité Central,
mas também nos níveis supe -
rior, intermédio e de base. Não
é um caso inédito, mas sim uma
prática do partido. É prática
renovarmos sempre em alguma
percentagem as nossas di rec -
ções, os nossos órgãos de di re c -
ção. O que tem variado de con-
gresso para congresso é o grau
de renovação. Houve congres-
sos em que renovamos apenas
em 20 por cento, já houve con -
gres sos em que renovamos em
30 por cento. Agora decidimos
renovar em 45 por cento. Esta

renovação vai significar a
en tra da de novos militantes,
do ponto de vista etário e de
ve lhos. Vamos pôr um pou -
co de tudo, desde campone-
ses, intelectuais e em pre sá -
rios. Vamos procurar repre -
sen tar cada uma das difer-
entes fran jas que compõem a
so cie dade angolana.

A CAPITAL – O que é que
vai acontecer com o cargo
de secretário-geral?
JL – Em princípio nada. Sei
que a imprensa está a falar
muito na probabilidade de
anulação deste cargo. O que
eu sei é que nos níveis com-
petentes de decisão do par-
tido esta questão nunca foi
vista. Não sabemos como é
que a imprensa admite essa
possibilidade. Não estou
tam   bém a fechar em absolu-
to a possibilidade de isto vir
a acontecer. Se até à realiza-
ção do congresso entender-
mos fazer alterações das
estruturas de direcção, po de -
mos fazer. Quem sabe pos -
samos evoluir para a figura
de vice-presidente e anu -
larmos a do cargo de se -
cretário-geral. Até aqui, em
princípio, a estrutura vai
man    ter-se, as designações
continuarão a ser as mesmas.

A CAPITAL – Quanto a
Ca  binda, na visão do
MPLA a independência é
ou não uma hipótese a ter
em conta? Que soluções
concretas o MPLA aponta
para aca bar com a guerra
em Cabinda?
JL – Achamos que o Estado
se  ria irresponsável se acei -
tas  se fraccionar o país. Por -
que hoje seria Cabinda, de -
pois o Cunene, Moxico e
assim por diante. Cada um
descobriria uma razão para
dizer que tem especificida -
des e por força delas não
que  remos ser angolanos. A
ten dência universal actual
é unir e não dividir e nós
ain  da estamos a querer di -
vi dir. A divisão enfraquece
e nós não queremos ser fra -
cos. A independência de
Cabinda seria uma divisão
das actuais fronteiras que
compõem o território de
An  go la. Não é por mero
aca so que a Or ga ni zação de
Uni da de Afri ca na, que ao
longo de muitos anos lutou
pela in de pen dência dos
países, a partir da década
de 60 de fi niu que, para se
evitar conflitos des ne ces -
sários e pe ri go sos, para as
fronteiras dos novos paí ses
independentes deveriam
ser consideradas as deixa -
das pelas potências co lo -
niais. Não defendemos pa -
ra Ca bin da a independên-
cia e fa la mos disso sem
sub terfúgios. Podemos es -
tudar sim al guma forma de
au to no mia, há vários
exem  plos no mundo. Mas
não vemos para Cabinda a
dita in de pen  dência que sa -
bemos es tar a ser fomenta-
da a partir de fora. Não são
os ca bin das que pedem a
indepen dência. Con ti nua -
mos abertos ao diálogo,
queremos re sol ver o prob-
lema por esta via. Es ta mos
convencidos que va mos
con seguir re sol ver este pro -
blema, leve o tem po que
levar. Não temos pressa. A
paz definitiva há de che gar
também ao terri tó rio de
Cabinda, aliás estamos ca -
da vez mais próximos de a
al cançar.

«JES é um homem sério e, como tal, 
há de cumprir a sua palavra»

Cabinda: autono-
mia, sim.

Independência,
jamais
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A CAPITAL – Como caracteriza o relacionamento do MPLA com as de -
mais forças políticas do país, sobretudo, quando persistem as acu -
sações de ingerência na vida interna de alguns partidos?
JL – Isso só demonstra uma falta de maturidade dessas forças políticas
que assim agem. Acho que temos que encontrar as razões das nossas
insuficiências em nós mesmos e não nos outros, quando temos pro -
blemas em casa não podemos acusar o vizinho. Mas felizmente esta
tendência parece estar a diminuir, já houve uma altura em que se
ouvia mais essa música. Ultimamente toca menos. Diria que as nos-
sas relações são boas, são normais e civilizadas. Conseguimos pro-
tagonizar um feito inédito no mundo, salvo opinião contrária, que
foi o de termos sabido conviver no Parlamento com deputados de
um partido político que, ao mesmo tempo, estava no Parlamento e
nas matas a desestabilizar o país. A convivência foi boa, é evidente
que no principio não havia tanto à-vontade mas o gelo foi-se que-
brando de dia para dia. Hoje as nossas relações são boas com os
parlamentares da oposição e os líderes de partidos sem acento par-
lamentar.

A CAPITAL – Não acredita que as pequenas forças políticas
que vão surgindo são importantes para o reforço da democra-
cia?
JL – A decisão de não apoiar os partidos políticos da oposição
foi tomada pela Assembleia Nacional. Em 1991 quando a so cie -
da de se abriu à democracia multipartidária e porque na prática
haviam apenas três formações partidárias, o MPLA, A UNITA e
a FNLA, que no fundo eram as que participaram na luta de li -
bertação nacional. Por essa razão impunha-se o incentivo para
o surgimento de mais formações políticas. O Estado entendeu
que deveria subsidiar a criação destas novas formações políti-
cas. Era atribuído um subsídio de instalação e depois, um sub-
sídio de funcionamento aos partidos políticos. Após as eleições
de 1992 houve uma proliferação muito grande de partidos po -
lí ticos formados no país. Hoje, temos à volta de 150 partidos
políticos legalizados. Portanto, os objectivos que se procurou

alcançar em 1992, não só estão atingidos como também ultrapas-
sados. Portanto conseguiu-se alargar o leque de formações políti-
cas que o país necessitava. 

A CAPITAL – A nova lei do financiamento de partidos políticos
revogou a criação de um fundo para apoiar novas formações.

Porquê? Não serão tais formações, embora pequenas, importantes
para a consolidação da democracia?

JL – Quando se fala em democracia multipartidária, para que isso
exista bastam dois partidos. Agora, não compete a ninguém, nem ao

Estado, dizer quantos partidos políticos o país deve ter. A própria so cie -
dade acabará por se ajustar e determinar, não por decreto, nem por lei, o

número de partidos políticos que o país terá no futuro. Em 1991, quando a
sociedade se abriu à democracia multipartidária e porque na prática existi-

am apenas três formações políticas que, no fundo eram as que participaram
na luta de libertação nacional, impunha-se incentivar o surgimento de mais

for mações. O Estado entendeu que devia subsidiar a criação de novas for-
mações políticas através da atribuição de um subsídio de instalação e outro de

funcionamento. Agora, concluiu-se que era hora de não ser o Estado a conti -
nuar a financiar o surgimento de mais partidos políticos para além dos 150 já

existentes. Para ser claro, pode ser que daqui a três anos venhamos a ter 300 par-
tidos, mas será sem o concurso do Estado. Esta decisão foi tomada pela As sem -

bleia e não pelo MPLA. 
Com base na nova lei, o estado só financia os partidos que têm acento parlamen-

tar.

«Para haver democracia
multipartidária, já 

bastam dois partidos»


